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                MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA – TOCANTINS

EDITAL

PROCESSO Nº. 052/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2026
(SISTEMA REGISTRO DE PREÇO)

[bookmark: _Hlk202518609]REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
	EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO 

	ÓRGÃO 
	Prefeitura de Lavandeira/Órgão Gerenciador
Fundo Municipal de Saúde (Participante)
Fundo Municipal de Assistência Social (Participante)
Fundo Municipal Educação (Participante)


	MODALIDADE
	PREGÃO ELETRÕNICO

	NUMERO DO PROCEDIMENTO
	003/2026

	NUMERO DO PROCESSO 
	052/2026

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

	MODO DE DISPUTA
	ABERTO

	BASE LEGAL
	LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO
	WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR



	SESSÃO DE LANCES

	A SESSÃO DE LANCES SERÁ POR MEIO DO ENDEREÇO WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR , ONDE SE ENCONTRA O LINK “REGISTRO DE PROPOSTA”, PODENDO OS INTERESSADOS CADASTRAR OU SUBSTITUIR PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO; AS PROPOSTAS SERÃO ABERTAS ÀS 08H30 DO DIA 30/09/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).



	IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

	3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
Até dia 07 de Outubro de 2026 às 23h59min
Art. 164, lei federal 14.133/21



	1. DO OBJETO



1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
1.2.A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo Art. 6º, inciso XLI; Art. 28, inciso I; Art. 29, parágrafo único; todos da Lei nº 14.133/2021, conforme item 1.1, considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados. 
1.3.O critério de julgamento adotado será o menor taxa de administração, nos termos do Art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4.A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução nos termos do Art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021. 
	2. DA PARTICIPAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL


2.1.Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito de seu funcionamento, regulamento e instruções para sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. 
2.2.As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: www.portaldecompraspublicas.com.br;
2.3.É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
2.4.Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha.
Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.5.A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos Art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido.
2.6.Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior da legislação supracitada no item anterior, compete aos licitantes interessados solicitá-lo.
Caso o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (Art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.7.A microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual que atender ao item 2.5, mas possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS – CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
2.8.O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.9.O prazo de que trata o item 2.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
2.10.A não regularização da documentação, nos prazos fixados no item 2.7, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
2.11.Não poderão participar da presente licitação as empresas que possuírem as seguintes restrições, a serem conferidas pelo agente de contratação ou pela comissão que coordenar:
2.11.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e que não tenha restabelecido sua idoneidade;
2.11.2. Com falência decretada;
2.11.3. Suspensa pelo Poder Executivo do Município de Lavandeira/TO;
2.11.4. Em regime de concordata;
2.11.5. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Lavandeira/TO;
2.11.6. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
	3. DOS PRAZOS GERAIS


3.1.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
3.2.Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.
3.3.A prestação dos serviços objeto desta licitação será executada pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107, caput, da Lei nº 14.133/2021.
No caso de o contrato ultrapassar o exercício, deverá a Administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3.4.A Prefeitura Municipal convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório.
3.5.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
3.6.É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei nº 14.133/2021.
3.7.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente previstas. 
3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.7, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
3.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
	4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS


4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, como condição de participação;
4.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 02 deste edital.
4.3. No preço proposto deverão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis à realização do fornecimento, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis sociais e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos trabalhos objeto desta licitação.
4.4. O preço proposto será considerado completo e suficiente para a execução total dos serviços objeto desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.
4.5. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo agente de contratação ou comissão de contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
	5. DA HABILITAÇÃO


5.1. Para cadastrar-se no Registro de Fornecedores desta Municipalidade, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
5.1.1. Habilitação Jurídica;
5.1.2. Qualificação Técnica-Profissional e Operacional;
5.1.3. Qualificação Econômico-financeira;
5.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
5.1.5. Atendimento das disposições do Art. 7º, inciso XXXIII da CF. 
Habilitação Jurídica
5.2.1. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem da licitante, no caso de empresa individual;
5.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em vigor, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
5.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
5.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
5.2.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
5.2.6. Documento sócios: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
5.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
5.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
5.3.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede da licitante;
5.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal da sede da licitante;
5.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

5.3.7. Regularidade perante Justiça do Trabalho (CNDT);
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;
5.3.8. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 
5.4. Qualificação Técnica
5.4.1. Apresentação de 01 (um) ou mais Certidões ou atestados, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem capacidade operacional na execução da prestação dos serviços, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do Art. 88 da Lei nº 14.133/2021;
5.4.2. Os atestados de capacidade técnica deverão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
5.4.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos tais como notas fiscais, empenhos, etc. 
5.5. Qualificação Econômico-Financeira
5.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira, vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo serem atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três (03) meses da data de apresentação dos mesmos.
Limitar-se-ão ao último exercício os documentos exigidos neste subitem no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
5.5.2. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do balanço de abertura devidamente registrado na junta comercial do Estado da sede da licitante;
5.5.3. Os documentos referidos nos itens 5.5.1 e 5.5.2 serão aceitos quando realizados por meio de transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD.
5.5.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
5.6. Documentação complementar
5.6.1. As declarações exigidas no certame poderão ser apresentadas de forma consolidada por meio da declaração única.
5.7. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
5.8. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
5.9. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
5.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
5.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
5.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão Permanente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
5.11. Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao julgamento, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
	6. DA PROPOSTA


6.1. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a (90) noventa dias da abertura do certame licitatório vertente.
6.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo X – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto/serviço ofertado, referências e demais dados técnicos, considerando a aplicação dos valores unitários propostos no termo de referência (Anexo I), devendo estar computados todos os custos e despesas diretas e indiretas, englobando a tributação, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais/serviços em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES


7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor da taxa de administração.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18. Tratamento para ME/EPP
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.18.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.19. Negociação
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
	8. DA FASE DE JULGAMENTO


8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o Art. 12 da Lei nº 8.429/1992, conforme alteração promovida pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, Art. 29, caput).
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, Art. 29, §1º).
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, Art. 29, §2º).
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.7.1. contiver vícios insanáveis;
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
8.8. Taxa negativa / inexequibilidade
8.8. Será considerada indício de inexequibilidade a proposta que apresente taxa de administração manifestamente incompatível com a execução do objeto, inclusive quando ofertada em percentual negativo, hipótese em que a licitante deverá comprovar a viabilidade econômica da proposta, nos termos deste edital e da Lei nº 14.133/2021.
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1. que a estrutura econômico-financeira apresentada não demonstra viabilidade da execução do objeto nas condições ofertadas; e
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.11. Ao término da fase de lances será analisada a proposta vencedora, caso seja em percentual negativo, a mesma será analisada ao valor de mercado, podendo ser desclassificada, por ensejar custos embutidos ao fornecimento de peças uma vez que o Contratante não será responsável por quaisquer custos adversos ao objeto deste certame, por se tratar apenas da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.
8.12. Na hipótese de a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar ofertar TAXA DE ADMINISTRAÇÃO em percentual negativo, deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a proposta de preços readequada ao valor final do lance, documentação comprobatória da exequibilidade da proposta.
8.12.1. A documentação deverá demonstrar, de forma objetiva e inequívoca:
I – exemplos reais e atuais da aplicação da taxa ofertada em contratos similares, quando existentes;
II – a estrutura econômico-financeira que viabiliza a taxa negativa ofertada;
III – a taxa ou percentual efetivamente praticado entre a licitante e sua rede credenciada (oficinas, concessionárias e estabelecimentos), demonstrando que não haverá repasse de custos indiretos à Administração;
IV – declaração formal de que a taxa negativa não implicará acréscimos, majoração artificial ou embutimento de custos nos valores de peças, acessórios.
8.12.2. A comprovação deverá evidenciar que a remuneração da contratada decorrerá exclusivamente da relação comercial com a rede credenciada, não sendo admitida a transferência direta ou indireta de quaisquer custos ao Município.
8.12.3. A não apresentação da documentação exigida neste item, ou a apresentação de documentos insuficientes para demonstrar a exequibilidade da proposta, ensejará a desclassificação da licitante, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
8.12.4. A Administração poderá realizar diligências complementares para verificação das informações prestadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
	9. DA FASE DE HABILITAÇÃO


9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia.
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, Art. 4º, §1º, e Art. 6º, §4º).
9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, Art. 7º, caput).
9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, Art. 7º, parágrafo único).
9.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
9.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §1º do Art. 36 e no §1º do Art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
9.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (Art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
9.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
	10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do Art. 165, §2º, da Lei nº 14.133/2021.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do Art. 168, caput, da Lei nº 14.133/2021.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br;
	11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO


11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do Art. 164, caput, da Lei nº 14.133/2021.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br;
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
	12. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO


12.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprio e vigente, parte integrante deste edital e demais atos subsequentes.
12.2. O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a licitante vencedora obedecerá à minuta de contrato anexa a este edital, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital.
12.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
12.4. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie.
12.5. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/01, a Administração Municipal poderá aditar o contrato, mantidas as condições da proposta inicial.
12.6. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a terceiros por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital.
12.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.8. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.8.1. Na execução do objeto da presente licitação, será vedada a subcontratação do serviço.
12.8.2. A vedação se refere à gestão do sistema, e não à rede credenciada. 
12.9. DO REGISTRO POR APOSTILA
12.9.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
12.9.1.1. preços previstos no próprio contrato;
12.9.1.2. atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;
12.9.1.3. alterações na razão ou na denominação social do contratado;
12.9.1.4. empenho de dotações orçamentárias.
Também consta no texto a previsão de variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação. 
12.10. DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS
12.10.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
12.10.1.1. Unilateralmente pela Administração:
12.10.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;
12.10.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure;
12.10.1.1.3. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços. 
12.10.1.2. Por acordo entre as partes:
12.10.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
12.10.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
12.10.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
12.10.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
12.10.2. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
12.10.3. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
12.11. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXECUTIVO DOS CONTRATOS
12.11.1. Os contratos administrativos deverão possuir servidores públicos designados a atuarem como fiscal de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal. 
12.12. DA PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS
12.12.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do ente, ou no Portal da Transparência do Poder Executivo Municipal, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local. 
	13. DO REAJUSTAMENTO


13.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
13.1.1. Nos termos do Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houver por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
13.1.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
13.1.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
13.1.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do Art. 107 e 131, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
13.1.5. A aplicação do reajuste limitar-se-á à recomposição do valor real da taxa de administração, permanecendo inalterado o modelo de remuneração e vedada qualquer forma de repasse indireto de custos ao Município. 
	14. DO PAGAMENTO/FECHAMENTO/FATURAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


14.1. O pagamento pelo CONTRATANTE à CONTRATADA observará o prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do atesto da respectiva Nota Fiscal, permanecendo inalteradas as demais exigências legais e contratuais para a liberação do pagamento, conforme quantitativo da ordem de fornecimento/prestação de serviços, devendo ser registrada nas dotações orçamentárias informadas no ato do empenho.
14.2. Fica ajustado que o fechamento das Notas Fiscais relativas aos materiais/produtos/fornecimento adquiridos por intermédio da rede credenciada, bem como do percentual correspondente à taxa de serviços da CONTRATADA, passará a ser realizado de forma quinzenal, em períodos de 15 (quinze) dias, sempre condicionado ao prévio empenho, à conferência e ao atesto pela Administração.
14.3. A empresa deverá emitir fatura, devendo constar, obrigatoriamente, o número do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato administrativo, número da licitação, número do pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários. 
14.4. Efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar o repasse financeiro aos estabelecimentos da rede credenciada no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do efetivo crédito dos valores em sua conta.
14.5. A CONTRATADA permanece como única e exclusiva responsável pelo repasse dos valores devidos à rede credenciada, não recaindo sobre o CONTRATANTE qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.
14.6. Do valor apurado pela nota fiscal/fatura serão retidos os tributos a que competem a titularidade e/ou administração pela Administração Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem fato gerador. 
	15. DAS INFRAÇÕES LICITATÓRIAS E CONTRATUAIS


15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
15.1.5. fraudar a licitação;
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
O documento relaciona como infrações:
15.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
15.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
15.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.2.12. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior as sanções administrativas previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
	16.DAS PENALIDADES


16.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:
16.2. ADVERTÊNCIA
16.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução do contrato, nos termos do Art. 156, §1º, e Art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
16.3. MULTA
16.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato.
16.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 15.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato.
16.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
16.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
16.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
16.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.
16.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do Art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
16.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
16.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do Art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021. 
16.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
16.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do Art. 156, §5º e §6º, da Lei nº 14.133/2021. 
16.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
16.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
16.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha a substituí-lo, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 
	17. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO


17.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
17.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
17.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
17.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
17.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
17.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
17.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
17.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
17.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
17.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
17.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.2.1. A extinção do contrato poderá ser:
17.2.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
17.2.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
17.2.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou por decisão judicial.
17.2.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
17.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO
17.3.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
17.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei nº 14.133/2021;
17.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
17.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
17.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
17.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 17.3.1.2, 17.3.1.3 e 17.3.1.4 observarão as seguintes disposições:
17.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
17.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
17.4. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
17.4.1.1. Devolução da garantia;
17.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
17.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
17.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
17.4.2.3. Execução da garantia contratual para:
17.4.2.3.1 Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não   execução;
17.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
17.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
17.4.2.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
17.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
17.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 17.4.2.1 e 17.4.2.2 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
17.4.4. Na hipótese do subitem 17.4.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 
17.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, inclusive remanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto à contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros. 
17.6. DA NULIDADE CONTRATUAL
17.6.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
17.6.1.1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
17.6.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
17.6.1.3. Motivação social e ambiental do contrato;
17.6.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
17.6.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
17.6.1.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
17.6.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
17.6.1.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;
17.6.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
17.6.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
17.6.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
17.6.2. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
17.6.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na forma do Art. 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir e desconstituindo os já produzidos. 
17.6.3.1. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.
17.6.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
17.6.3.3. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 
17.7. DA MODULAÇÃO DE EFEITOS NA DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL
17.7.1. Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 
	18. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS


18.1. Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis; restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato; inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes; e ao cálculo de indenizações poderão ser encaminhadas à tentativa de resolução conforme orientação da procuradoria jurídica do município, bem como às demais formas alternativas indicadas pelos arts. 151 a 154 da Lei nº 14.133/2021. 
	19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS


19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
19.9. Em caso de divergência entre as peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Transparência do Município de Lavandeira/TO e endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br;
19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
19.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
19.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
19.11.3. ANEXO III – Modelo de “proposta de preços”;
19.11.4. ANEXO IV - Minuta de “Ata de Registro de preços”.
                                                                                       Lavandeira – TO, 24 de setembro de 2026.

   
DENINSSON PERICLES PEREIRA ALMEIDA
Prefeito Municipal
Ordenadora de despesas
   
FÁBIO FERREIRA DE OLIVEIRA
Gestor do Fundo Municipal Saúde
Ordenadora de despesas   


HELLEN CEZÁRIO DE TORRES SOARES
Gestora do Fundo Municipal Assistência Social
Ordenadora de despesas

MILENNY LOPES DOS SANTOS
Gestora do Fundo Municipal Educação
Ordenadora de despesas

















	ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA



	1 – IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE


	Área Requisitante
	Responsável pela demanda

	Secretaria de Administração
	Claudineia De Oliveira Nascimento

	Secretaria de Transporte e Infraestrutura
	Marcos Eduardo Bastos De Almeida

	Secretaria de Agricultura
	Wanderson De Jesus Soares

	Fundo Municipal de Saúde
	Fábio Ferreira De Oliveira

	Fundo Municipal de Assistência Social
	[bookmark: _Hlk197512414]Hellen Cezário De Torres Soares

	Fundo Municipal de Educação
	Milenny Lopes Dos Santos

	DO OBJETO



REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
	1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência;
1.2. O objeto da contratação está previsto no Quadro de Detalhamento de Despesa 2026, conforme consta das informações básicas desse termo de referência;
	


1.3. A licitação será regida pelas cláusulas e condições deste termo de referência e edital
e nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.
	2. JUSTIFICATIVA


2.1. A presente contratação destina-se a solucionar problema público concreto relacionado a manutenção, conservação, disponibilidade e segurança da frota municipal de Lavandeira TO.
O Município possui frota própria composta por veículos leves, pesados, máquinas e implementos agrícolas, utilizados para atendimento das atividades essenciais da Administração Pública, tais como:
· transporte escolar;
· atendimento à saúde (ambulâncias e veículos de apoio);
· transporte de servidores;
· manutenção de estradas vicinais;
· coleta de resíduos;
· serviços administrativos e operacionais.

O problema a ser resolvido consiste na necessidade permanente de:

· realizar manutenções preventivas e corretivas;
· garantir aquisição de peças, câmaras de ar, fitão, lubrificantes e demais insumos automotivos
· com qualidade e preço compatível;
· reduzir tempo de indisponibilidade dos veículos;
· assegurar controle e rastreabilidade dos gastos;
· evitar contratações emergenciais e fragmentadas;
· proporcionar economicidade e eficiência administrativa.
  
Atualmente, a inexistência de um mecanismo moderno e centralizado de gerenciamento dificulta:

· o controle dos gastos por veículo e por órgão;
· a fiscalização das peças aplicadas;
· a padronização dos procedimentos;
·  obtenção de relatórios gerenciais confiáveis.

Assim, a contratação de solução estruturada de gerenciamento da frota revela-se indispensável ao atendimento do interesse público, pois permitirá que os veículos permaneçam em condições adequadas de uso, com maior controle, transparência e economicidade.

	3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS


3.1. A CONTRATADA deverá manter cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e das unidades de serviços, contendo os seguintes dados:
· Placa;
· Marca;
· Tipo;
· Chassi;
· Combustível;
· Ano de fabricação;
· Lotação (Unidade de Serviços);
· Capacidade do tanque;
· Hodômetro;
· Nome, Matrícula Funcional e Unidade dos Condutores;
· Base da unidade (Município).
3.2. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará os pagamentos dos fornecimentos, sendo que, para cada veículo, será gerado um cadastro.
3.3. Para gestão e viabilidade das informações, o sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha VIA WEB, em tempo real, para gerenciamento, acompanhamento e ações proativas por parte da CONTRATANTE.
3.4. A CONTRATANTE, através do sistema via WEB, estabelecerá para cada veículo da sua frota um limite de crédito, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Administrador do Contrato.
3.5. A rede de lojas credenciadas deverá estar equipada para aceitar transações e processos de contingência para finalização da transação.
3.6. O sistema, através da captura na rede credenciada, deverá respeitar o valor negociado e cadastrado no sistema de gestão, conforme a negociação realizada.
3.7. A CONTRATADA deverá cadastrar e manter uma rede credenciada de, no mínimo, três estabelecimentos de cada segmento automotivo, de acordo com os produtos e serviços descritos neste Termo de Referência, tais como: autopeças distribuidoras de peças; borracharias; concessionárias autorizadas a prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva; recapagem de pneus; recapagem e duplagem de pneus; serviços de assistência em situações de emergência; bem como demais serviços e fornecimentos necessários à execução da manutenção preventiva e corretiva da frota.
3.7.1. Excepcionalmente, quando não for possível obter três orçamentos para determinado veículo, peça ou serviço, em razão da especificidade do veículo, da natureza do serviço, da localização, da inexistência ou insuficiência de estabelecimentos disponíveis ou de outra circunstância devidamente justificada, a contratação poderá ser realizada com número inferior de cotações, desde que a CONTRATADA apresente justificativa formal da impossibilidade e sejam adotados outros elementos aptos a demonstrar a compatibilidade do preço com os valores praticados no mercado.
3.7.2. Na hipótese prevista no item anterior, deverão ser utilizados, sempre que disponíveis, outros parâmetros de verificação de preços, tais como valores praticados em contratações similares, consultas a fornecedores ou estabelecimentos especializados, preços de concessionárias autorizadas, fabricantes ou distribuidores, sistemas ou bases de preços aplicáveis ao objeto, ou outros meios idôneos que permitam aferir a razoabilidade do valor apresentado.
3.7.3. A justificativa da impossibilidade de obtenção das três cotações e os elementos utilizados para demonstrar a compatibilidade do preço deverão ser formalizados e juntados ao respectivo processo de execução, para fins de controle e fiscalização.
3.8. A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR LOJAS JÁ CREDENCIADAS, NO MÍNIMO, NOS SEGUINTES MUNICÍPIOS E ESTADOS:
COMBINADO TO;
PORTO NACIONAL TO;
PALMAS TO;
ARAGUAÍNA TO;
TAGUATINGA TO;
ARRAIAS TO;
DIANÓPOLIS TO;
GURUPI TO;
BRASILIA DF;
LUIS EDUARDO MAGALHÃES BA;
BARREIRAS BA;
GOIÂNIA GO;
Em razão da logística operacional em torno do município para os produtos/serviços a serem adquiridos, devendo as gerenciadoras ofertarem o máximo de cidades possíveis ao município, para prestigiar a amplitude de pesquisas de preços de serviços e aquisições de produtos EM LOJAS JÁ CREDENCIADAS ao município.
	4.DA PREVISÃO DE CONSUMO


4.1. A previsão de consumo de peças e serviços demais insumos automotivos, para cada órgão será, a saber:
 QUADRO CONSOLIDADO – MEMÓRIA DE CÁLCULO DE PEÇAS
	          Unidade Administrativa
	Consumo 2025
	Consumo Jan./Ago. 2026
	Projeção Anual 2026
	Estimativa de Referência para eventual consumo

	Prefeitura Municipal
	R$ 120.604,72
	R$ 164.676,13
	R$ 247.014,20
	R$ 183.809,46

	Fundo Municipal de Saúde
	R$ 312.203,06
	R$ 176.761,44
	R$ 265.142,16
	R$ 288.672,61

	Fundo Municipal de Assistência Social
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 37.300,00

	Fundo Municipal de Educação
	R$ 70.415,83
	R$ 143.889,84
	R$ 215.834,76
	R$ 143.125,30

	TOTAL
	R$ 503.223,61
	R$ 485.327,41
	R$ 727.991,12
	R$ 652.907,37


     QUADRO CONSOLIDADO – MEMÓRIA DE CÁLCULO DE SERVIÇOS
	Unidade Administrativa
	Consumo 2025
	Consumo Jan./Ago. 2026
	Projeção Anual 2026
	Estimativa de Referência para eventual consumo

	Prefeitura Municipal
	R$ 228.210,34
	R$ 132.150,00
	R$ 198.225,00
	R$ 213.217,67

	Fundo Municipal de Saúde
	R$ 222.016,60
	R$ 176.711,00
	R$ 265.066,50
	R$ 243.541,55

	Fundo Municipal de Assistência Social
	R$ 21.720,00
	R$ 39.094,00
	R$ 58.641,00
	R$ 40.180,50

	Fundo Municipal de Educação
	R$ 186.793,20
	R$ 151.363,00
	R$ 227.044,50
	R$ 206.918,85

	            TOTAL
	R$ 658.740,14
	R$ 499.318,00
	R$ 748.977,00
	R$ 703.858,57


	5. DO ESCOPO DA CONTRATAÇÃO PEÇAS E DEMAIS INSUMOS AUTOMOTIVOS


5.1. A Contratada deverá apresentar, por meio de sistema eletrônico, no mínimo três orçamentos para aprovação prévia da Contratante, viabilizando a execução do fornecimento mediante cotação on-line no próprio sistema.
5.2. Os valores relativos às peças, emitidos pelo estabelecimento responsável pela geração da ordem de fornecimento no sistema web, após o encaminhamento pela Contratante a outros estabelecimentos, não poderão ser visualizados, estimados ou acessados por quaisquer concorrentes, por meio de dados disponíveis no sistema.
5.3. Considerando que não haverá distinção de valores vinculados a parâmetros variáveis, não deverá ser disponibilizada aos estabelecimentos concorrentes qualquer informação que permita inferir ou identificar quantitativos ou valores relacionados ao fornecimento.
5.4. Transparência na gestão e negociação com a rede credenciada pela Contratada, com informações disponibilizadas no sistema.
	6. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA


6.1. Registro informatizado dos dados de fornecimentos disponíveis para consulta via WEB em tempo real;
6.2. Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais de controle das empresas de manutenção da frota;
6.3. Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos fornecimentos dos produtos para manutenção da frota de veículos junto às empresas credenciadas e processamento das informações via WEB em tempo real pela contratante e rede credenciada;
6.4. A Contratada deverá disponibilizar acesso para o Gestor e níveis de acesso para aprovadores no sistema, o qual possibilitará também a emissão e consulta de relatórios;
6.5. Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva unidade organizacional, datas e horários, especificação técnica das peças, componentes e serviços, a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis;
6.5.1. Classificação das peças por grupo e marca de forma a identificar se são originais ou paralelas, para casos em que não haja viabilidade de aquisição de peças originais.
6.6. Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela INTERNET;
6.7. Orçamento eletrônico de no mínimo 03 (três) propostas possibilitando o arquivo impresso, contendo:
6.7.1. Data base dos históricos de orçamentos;
6.7.2. A descrição das peças deverá vir com classificação técnica padronizada com classificação de níveis de primeira, segunda, terceira linha e marcas;
6.8. Registro de garantia de peças/serviços disponibilizando filtros de pesquisa que possibilite maior agilidade na identificação do item em garantia;
6.9. Relatório de custos por departamento/centro de custos.
	7.SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO A SEREM EXECUTADOS


7.1. Manutenção e conservação da frota da Contratante, prestando reparação automotiva, revisões preventivas e corretivas através da rede credenciada de oficinas, incluindo:
7.1.1. Mecânica em geral com fornecimento de peças e acessórios;
7.1.2. Serviços de cambagem;
7.1.3. Duplagem de pneus;
7.2. O valor dos serviços, peças, componentes e materiais serão informados quando da elaboração dos orçamentos pelas oficinas cadastradas no sistema via WEB, para análise e aprovação do serviço pela CONTRATANTE. O sistema deverá proporcionar integridade em relação aos valores de fornecimento para que um estabelecimento, no momento de responder determinada cotação, não tenha acesso ao valor nem materiais disponibilizado pelo estabelecimento que gerou o orçamento inicial. Caso o sistema determine um preço fixo para o valor do fornecimento, evitar que a quantidade de horas seja visualizada por outros estabelecimentos;
7.3. Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da CONTRATANTE;
7.4. A manutenção deverá ocorrer, de acordo com o tempo padrão de manutenção do fabricante dos respectivos veículos, mencionada no orçamento realizado e enviado para aprovação da Contratante;
7.5. Para fins deste pregão serão consideradas:
a) Genuína: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de reposição;
b) Original: Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos) das genuínas;
c) Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem genuínas ou originais.
7.6. Independentemente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, as peças, componentes, acessórios e demais materiais fornecidos deverão possuir garantia conforme o prazo estabelecido pelo respectivo fabricante, observada a garantia legal aplicável, devendo a CONTRATADA assegurar à CONTRATANTE o cumprimento integral do prazo de garantia oferecido pelo fabricante.
7.7. Para o fornecimento das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, por meio da rede credenciada, deverá apresentar à CONTRATANTE orçamento detalhado, contendo a descrição, quantidade, marca, tipo da peça, preço unitário e valor total de cada item, para prévia análise e autorização, observando-se os preços de referência aplicáveis a cada tipo de peça.
7.7.1. Para peças genuínas ou originais, o preço deverá ser apurado com base nos preços sugeridos pelo fabricante, tabelas oficiais, catálogos ou sistemas de preços disponibilizados pelo fabricante ou por sua rede autorizada, quando existentes e disponíveis.
7.7.2. Para peças paralelas ou similares, quando autorizada sua utilização, o preço deverá ser compatível com os valores praticados no mercado para peça de mesma aplicação e características, mediante consulta a fornecedores, distribuidores, lojas especializadas, catálogos, sistemas ou outras fontes idôneas de pesquisa de preços.
7.7.3. Na hipótese de inexistência, indisponibilidade ou impossibilidade de consulta ao preço sugerido pelo fabricante, a CONTRATADA deverá apresentar documentação ou outros elementos idôneos que permitam verificar a compatibilidade do preço proposto com os valores praticados no mercado, ficando a substituição condicionada à prévia análise e autorização da CONTRATANTE.
7.7.4. Em todos os casos, o orçamento deverá discriminar individualmente os preços das peças, não sendo admitida a apresentação de valor global sem a correspondente composição dos itens, devendo os valores apresentados observar as condições e limites estabelecidos no contrato e no Termo de Referência.
7.7.5. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas as peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço.
7.8. O veículo deverá ser entregue em perfeitas condições de uso. No caso dos equipamentos, exceto quando do recebimento do veículo, pelo estabelecimento, este não dispor da totalidade ou algum dos equipamentos e não for autorizada a aquisição por parte da contratante.
7.9. Na execução do serviço, deverão ser disponibilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:
Duplagem
Cambagem
e consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;
	8.DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


8.1. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, disponibilizada pela empresa contratada;
8.2. Os quantitativos de veículos constantes da frota da Prefeitura Municipal de Lavandeira TO, bem como as suas características, sendo acrescidos ao mesmo, os veículos que vierem a ser adquiridos ou colocados à disposição desta Administração, são:
SECRETARIA DE TRANSPORTE E INFRAESTRUTURA
	ITEM
	VEICULO
	MARCA
	PLACA
	ANO DE FABRICAÇÃO

	01
	PATROLA
	XCMG
	-
	

	02
	PATROLA CAT
	CAT
	-
	

	03
	PÁ CARREGADEIRA
	XCMG
	-
	

	04
	PÁ CARREGADEIRA M75HD
	MICHIGAN
	-
	

	05
	PATROLA GE 1803TE
	XCMG
	-
	

	06
	RETROSCAVADEIRA XT870BR-I
	XCMG
	-
	

	07
	CAMINHÃO
	MERCEDES
	2729
	

	08
	DOBLO
	FIAT
	MXB-7134
	

	09
	MOTO 125
	HONDA
	AWN8708
	

	10
	CAMINHÃO 17.190
	VOLKSWAGEN
	RIM4676
	

	11
	CAMINHÃO
	IVECO
	S606F55
	

	12
	PÁ CARREGADEIRA
	CASE
	X
	

	13
	SAVEIRO
	VOLKSWAGEN
	OYC-7064
	



SECRETARIA DE AGRICULTURA
	ITEM
	VEICULO
	MARCA
	PLACA
	ANO DE FABRICAÇÃO

	01
	TRATOR
	NEW HOLLAND
	-
	2001

	02
	TRATOR U80
	LS TRACTOR
	-
	2022

	03
	TRATOR TT4030
	NEW HOLLAND
	-
	2022

	04
	TRATOR 4233
	MASSEY FERGUSON
	-
	2015

	05
	TRATOR
	MAHINDRA
	-
	2021



SECRETARIA DE SAÚDE
	 VEICULO
	MARCA
	PLACA
	ANO FAB:
	MODELO

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6
	FIAT
	QKC3078
	2015/2016
	ESSENCE 1.6

	FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4
	FIAT
	QKM5139
	2018/2019
	ATTRACTIV 1.4

	CHEVROLET/S10 LS DD4
	CHEVROLET
	RVD0F00
	2022/2023
	S10 LS

	M.BENZ/416CDISPRINTERM
	M.BENZ
	RSC9D56
	2020/2021
	SPRINTER M

	HONDA/NXR125 BROS ES
	HONDA
	QKA3952
	2015/2015
	NXR125

	HONDA/NXR125 BROS ES
	HONDA
	QKA3922
	2015/2015
	NXR125

	SUZUKI INTRUDER 125 2009
	SUZUKI
	MXE1513
	2009/2010
	INTRUDER

	FIAT ARGO 
	FIAT
	TGD9G14
	2025/2026
	DRIVE 1.0

	FIAT ARGO
	FIAT
	TGM4D54
	2025/2026
	DRIVE 1.0

	I/ PEUGEOT EXPERT MAIA A
	PEUGEOT
	TGN3E74
	2025/2026
	EXPERT



SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	ITEM
	VEÍCULO
	MARCA
	MODELO
	PLACA
	ANO/FABRICAÇÃO

	1
	UTILITÁRIO
	FIAT
	TORO
	RSB0E38
	2021/2022



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	ITEM
	VEICULO
	PLACA
	CHASSI
	RENAVAM
	ANO

	01
	VW/INDUSCAR FOZ U
	MXC9867
	9BWR882W29R938421
	0166538400
	2009

	02
	MW/NEOBUS MINI ESCOLAR
	QKJ6199
	9532M52P7KR914972

	1171544364
	2018

	03
	VW/ NEOBUS MINI ESCOLAR
	QWE6G17
	9532M52P6LR032158
	01234389735
	2018

	04
	VW/ NEOBUS MINI ESCOLAR
	QWE6G18
	9532M52P7MR101490
	01234390261
	2020

	05
	IVECO/CITY CLASS 70C17
	OLH4462
	93ZL68C01D8447642
	00532756641
	2012

	06
	MARCOPOLO VOLARE
	OYB6319
	93PB51G1MCC040810
	1245184170
	2011


8.3. Nas localidades citadas, onde há uma necessidade de se manter o maior número de fornecedores cadastrados, considerando a possibilidade da existência de apenas um fornecedor de peças/serviço a CONTRATADA deverá apresentar documentação de comprovação oficial do mercado local;
8.4. Os serviços contratados compreendem também:
Aplicativo próprio da contratada totalmente elaborado em ambiente WEB, compatível com o sistema operacional de informática utilizado na Contratante, que permita capturar informações da frota em rede credenciada própria através de sistema WEB, proporcionando controle total sobre as operações de manutenções e assistência 24h, identificando os veículos, condutores e seus prestadores de serviços, gerando histórico detalhado e observando prazo para atendimento;
8.5. A empresa vencedora será responsável, às suas expensas, pelos custos de realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de gerenciamento, no que se referem à utilização dos sistemas de controle e planejamento, pelos usuários e pelos fornecedores dos serviços abrangidos nesta especificação;
8.6. A empresa vencedora deverá, dentro de no máximo 02 (dois) dias, providenciar, sempre que solicitado pela Administração, o credenciamento de alguns novos estabelecimentos, caso o atendimento não esteja sendo considerado satisfatório, ou, ainda, caso o preço praticado pelas empresas constantes da rede credenciada não esteja dentro dos limites praticados no mercado;
8.6.1. Caso não haja estabelecimentos passíveis de cadastramento em alguma das cidades relacionadas no item 3.8, a empresa a ser contratada terá que apresentar justificativa acompanhada de documentos que comprovem a ausência de estabelecimentos nas referidas cidades;
8.7. A licitante vencedora deverá credenciar junto a Prefeitura Municipal de Lavandeira TO, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, sendo obrigatório o atendimento no prazo de 24 horas;
8.8. A empresa vencedora deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer.
	9.RELATÓRIOS


9.1. Os Relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos serviços:
· Histórico de manutenção de veículo – valor das peças, valor total do serviço, placa/prefixo, data da manutenção, quilometragem, motorista, estabelecimento, garantias de peça, quantidade de peças. 
· Ordem de serviço cadastrada; 
· Comparativo do valor negociado na ordem de serviço; 
· Interface digital – OFICINA X CLIENTE; 
· Orçamento eletrônico; 
· Registro de garantia de fornecimento; 
· Histórico de orçamentos; 
· Histórico da manutenção dos veículos; 
· Relatórios de custos por modelo/departamento; 
· Relatório de custos por departamento/centro de custos; 
· Comparação de orçamentos para análise de histórico; 
· Relatório contendo grupo de peça/peça, por grupo, custo por peça, tabela de referência de tempo; 
· Cotação On-Line – Transparência nos dados e informações, velocidade na operação, automatização do processo; 
· Cadastro do veículo; 
· Composição da frota e idade média; 
· Limites de valores por veículo; 
· Cadastro de usuários por veículo; 
· Relatório de inconsistências; 
· Relação de estabelecimentos de manutenção credenciados; 
· Relatório de operação de manutenção; 
· Utilização de peças e serviços por estabelecimentos; 
· Tempo de imobilização por veículo; 
· Custos por grupo de manutenção – veículo; 
· Custos e quantidade por tipo de manutenção – veículos; 
· Custos e quantidades por tipo de manutenção – equipamentos; 
· Veículos x manutenção preventiva; 
· Pesquisa no sistema – garantia de peças e serviços; 
· Pesquisa no sistema – preços de peças e serviços; 
· Custos por km e indicadores - veículos. 
9.2. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido pelo gestor da frota, (os relatórios terão que estar disponíveis durante a vigência do contrato), permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão;
9.3. Caso a contratada utilize cartões magnéticos esta deverá fornecer os mesmos para todos os veículos, sem ônus adicional para a contratante, salvo eventuais reposições;
9.4. Manutenção da frota – Auto Gestão, utilizando um sistema operacional de navegação, que propicia acompanhamento de todas as operações em andamento, avaliação dos orçamentos, bem como nova solicitação dos mesmos. O sistema deverá também, interagir com os usuários, gestores da frota e prestadores de serviço, respeitando os níveis de acesso que forem determinados pelo contratante;
9.5. Todo processo tem como objetivo a abertura de solicitação de manutenção e direcionamento de oficina, além de um serviço de monitoramento da manutenção executado por equipes especializadas, onde as manutenções com valores acima dos limites estabelecidos pela Contratante terão seus orçamentos verificados e avaliados antes da liberação dos serviços.
	10.DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS


10.1. Para execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, a Contratante só aceitará as oficinas credenciadas pela Contratada;
10.2. As quantidades referentes às peças e os serviços a serem adquiridos serão conforme a necessidade da contratante;
10.3. As peças e/ou acessórios substituídos pela Contratada deverão ser entregues, no ato da entrega do veículo consertado, dentro da embalagem das peças adquiridas;
10.4. Fornecer em seu orçamento a relação de peças, componentes e materiais a serem trocados, os custos da hora por tipo de serviço e a quantidade de horas para a avaliação da Contratante. A Contratante analisará os respectivos custos e a conveniência da execução total ou parcial, levando em conta o melhor custo benefício. Após esse exame, se conveniente, a Contratante autorizará a oficina credenciada a executar os serviços;
10.5. Atender as necessidades de manutenção da frota em regime de:
a) veículos leves;
b) veículos utilitários;
c) veículos pesados;
d) motores, manutenção e equipamentos;
	11.ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS


11.1. A Contratante optará preferencialmente pela rede de estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos que disponham dos seguintes requisitos mínimos:
11.1.1. Estar devidamente de acordo com as normas ambientais;
11.1.2. Possuir microcomputador, impressora e conexão à Internet;
11.1.3. Dispor de ferramenta atualizada para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade;
11.1.4. As oficinas deverão ser credenciadas pela Contratada, conforme estipulado no item 3.7 deste termo de referência;
11.1.5. Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;
11.1.6. Dispor de equipe técnica preferencialmente uniformizada;
11.2. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes e demais materiais necessários à manutenção da frota de veículos da Contratante, nas suas instalações independentemente ou não da marca de veículo;
11.3. Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados;
11.4. Devolver os veículos para a Contratante em perfeitas condições de funcionamento;
11.5. Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela Contratante, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços e desde que aprovado pela Contratante.
	12.IMPLANTAÇÃO


12.1. A Contratada deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais da Prefeitura Municipal de Lavandeira TO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma estimativo definido pela Contratante;
12.2. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:
· Cadastramento dos veículos; 
· Definição da logística da rede de oficinas e autopeças credenciadas; 
· Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos; 
· Fornecimento à Contratante dos dados cadastrais da rede de estabelecimentos credenciados; 
· Treinamento dos condutores e gestores. 
	13 .SEGURANÇA NO FORNECIMENTO


13.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial através de serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização a ser transcrito para formulário específico da Contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão de peças e serviços e não comprometer a continuidade das atividades operacionais da Contratante.
13.2. Níveis de Atendimento
· Atendimento 24 horas, 7 dias por semana – SAC; 
· Atendimento personalizado e preferencial – Suporte local.
	14. DISPOSIÇÕES GERAIS


14.1. A Contratante poderá realizar vistorias nas dependências dos estabelecimentos e, caso julgue necessário, emitirá relatórios da estrutura física e qualificação de pessoal visando o credenciamento ou não das oficinas e autopeças que prestarão serviços à Prefeitura Municipal de Lavandeira TO. Estes relatórios serão enviados à contratada para conhecimento e providências imediatas;
14.2. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado, relatório referente ao repasse dos pagamentos efetuados às empresas credenciadas;
14.3. O licitante habilitado deverá, ainda, apresentar um teste prático do sistema informatizado, em data a ser definida, como forma de comprovação de que o sistema informatizado possui as seguintes funcionalidades:
a) Uso da identificação do veículo para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;
b) O bloqueio do uso do veículo/usuário deverá ser em tempo real, a partir da base operacional, mediante rotina/senha específica;
c) A possibilidade da troca periódica ou validação de senha pessoal;
d) O cancelamento/alteração dos limites do usuário/veículo somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base operacional da Contratante no sistema via WEB.
e) No caso de utilização de cartões magnéticos, estes terão que ser entregues à contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a partir da assinatura do contrato;
f) Possibilidade de abertura de cotação por parte da Contratante.
	 15.DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES


15.1. As quantidades estimadas do objeto licitado afetas ao Órgão Gerenciador e Participantes, foram elencadas no período estabelecido.
	 16. DO VALOR TOTAL ESTIMADO E DA TAXA SUBSIDIÁRIA PRATICADA ENTRE A GERENCIADORA E A REDE CREDENCIADA E DA EXEQUIBILIDADE DE TAXA NEGATIVA


16.1. A estimativa de gastos será de R$ 1.356.765,94 (um milhão, trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), conforme previsão de consumo constante deste Termo de Referência, abrangendo peças e demais insumos automotivos, ressaltando que os valores são estimativos e serão executados conforme a necessidade da Administração.
16.2. Considerando a natureza da contratação, a taxa subsidiária aplicada entre a empresa gerenciadora e os estabelecimentos integrantes da rede credenciada deverá observar os limites e condições previstos nesta cláusula, sem prejuízo da vantajosidade, da transparência, da ampla competitividade e da qualidade dos fornecimentos realizados à Administração.
16.3. Para fins de governança, transparência e preservação da economicidade, a taxa subsidiária eventualmente aplicada pela gerenciadora sobre as transações processadas junto à rede credenciada deverá ser previamente informada e observar parâmetros compatíveis com os custos de operação e os valores praticados no mercado, sendo vedada a utilização dessa taxa para promover, direta ou indiretamente, majoração artificial dos preços dos produtos e serviços fornecidos à Administração.
16.3.1. A taxa subsidiária tratada neste item refere-se exclusivamente à relação comercial entre a gerenciadora e a rede credenciada, não se confundindo com a taxa de administração/serviços ofertada à Administração no certame, a qual permanece regida pelo edital.
16.4. A taxa subsidiária referida no subitem anterior não poderá implicar, direta ou indiretamente, majoração artificial dos preços ofertados pela rede credenciada, devendo a CONTRATADA assegurar que os valores dos produtos e serviços permaneçam compatíveis com os preços praticados no mercado, observados os mecanismos de cotação, disputa e autorização previstos neste Termo de Referência e no edital.
16.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração, sempre que solicitado pelo Gestor/Fiscal do contrato, documentação e relatórios extraídos do sistema que evidenciem, de forma objetiva e auditável, a taxa subsidiária praticada e sua incidência nas transações realizadas, inclusive para fins de fiscalização, auditoria e verificação de vantajosidade.
16.6. A taxa de administração/gerenciamento a ser ofertada pela licitante poderá ser igual a 0% (zero por cento) ou negativa, sendo admitidas propostas com taxa positiva, zero ou negativa, observada a análise de exequibilidade e as demais condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.
16.7. Em caso de necessidade de comprovação da exequibilidade da proposta, a licitante deverá apresentar, quando solicitada pela Administração, justificativa técnica e econômico-financeira, acompanhada, no mínimo, de:
a) demonstrativo de formação de receita e custos operacionais da operação, incluindo implantação, suporte, manutenção do sistema, equipe, logística e administração da rede;
b) descrição do modelo de remuneração pretendido, com indicação das fontes de receita, inclusive, se houver, receitas decorrentes de acordos comerciais com a rede credenciada;
c) comprovação de que eventual taxa subsidiária praticada entre a gerenciadora e a rede credenciada observa parâmetros compatíveis com os custos de operação e com os valores praticados no mercado;
d) declaração expressa de que não haverá repasse de custos ao Município por meios indiretos, nem criação de mecanismos que elevem artificialmente os preços de peças e serviços;
e) outros documentos que a Administração entenda necessários para afastar risco de inexequibilidade.
	 17.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS


17.1. As despesas decorrentes da execução do objeto, correrão à conta dos recursos orçamentários afetos ao Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes desta licitação.
	[bookmark: _Hlk123732211]FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	NATUREZA DA DESPESA
	FONTE DE RECURSOS

	10.09.20.122.0003.2.043
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.09.20.122.0003.2.043
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.33.15.452.0003.2.036
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.33.15.452.0003.2.036
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.33.26.782.0003.2.054
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.33.26.782.0003.2.054
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.34.17.542.0542.2.048
	3.3.90.30
	1.500.1002.000000
1.600.0000.000000

	10.34.17.542.0542.2.048
	3.3.90.39
	1.500.1002.000000
1.600.0000.000000

	14.22.12.361.0006.2.024
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.024
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.027
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.027
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	14.19.12.361.0006.2.021
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.19.12.361.0006.2.021
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	13.16.08.243.0007.2.012
	3.3.90.30
	1.660.0000.000000

	13.16.08.243.0007.2.012
	3.3.90.39
	1.660.0000.000000


18.DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ARP
18.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 14.133/2021;
18.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);
18.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados;
18.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos;
18.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
19. DA FORMA DE PAGAMENTO/FECHAMENTO/FATURAMENTO
19.1. O pagamento pelo CONTRATANTE à CONTRATADA observará o prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do atesto da respectiva Nota Fiscal, permanecendo inalteradas as demais exigências legais e contratuais para a liberação do pagamento, conforme quantitativo da ordem de fornecimento/prestação de serviços, devendo ser registrada nas dotações orçamentárias informadas no ato do empenho;
19.2. Fica ajustado que o fechamento das Notas Fiscais relativas aos materiais/produtos/serviços adquiridos por intermédio da rede credenciada, bem como do percentual correspondente à taxa de serviços da CONTRATADA, passará a ser realizado de forma quinzenal, em períodos de 15 (quinze) dias, sempre condicionado ao prévio empenho, à conferência e ao atesto pela Administração;
19.3. A empresa deverá emitir fatura, devendo constar, obrigatoriamente, o número do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato administrativo, número da licitação, número do pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários;
19.4. Efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar o repasse financeiro aos estabelecimentos da rede credenciada no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do efetivo crédito dos valores em sua conta;
19.5. A CONTRATADA permanece como única e exclusiva responsável pelo repasse dos valores devidos à rede credenciada, não recaindo sobre o CONTRATANTE qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária;
19.6. Do valor apurado pela nota fiscal/fatura serão retidos os tributos a que competem a titularidade e/ou administração pela Administração Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem fato gerador.
20.PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso;
20.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
20.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
20.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021;
20.3. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços;
20.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
20.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
20.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
20.5.2. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
20.5.3. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021;
20.5.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração;
20.5.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços;
20.5.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, desde que devidamente justificada.
21.DA FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO
21.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços (ARP), nas condições previstas no Termo de Referência, no Edital e na Minuta da ARP;
21.2. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte integrante deste edital e demais atos subsequentes;
O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a licitante vencedora, obedecerá à minuta de contrato anexa ao edital dentro do prazo convocatório estabelecido no edital.
22.DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE
22.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
22.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
22.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e
22.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
22.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
22.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
22.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
22.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
22.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os seguintes requisitos:
22.4.1. Dos limites para as adesões:
2.4.1.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
22.4.1.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
22.4.1.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estarásujeita ao limite previsto no item 24.4.1.1.
22.5. Vedação a acréscimo de quantitativos:
22.5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
23.DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações das partes:
23.1. DO(S) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S) DA ARP:
23.1.1. O sistema tecnológico utilizado pela Contratada deverá permitir a extração de informações convenientes ao Contratante, por meio da emissão de relatórios gerenciais, conforme decisão do Gestor do Contrato;
23.1.2. A licitante vencedora deverá credenciar junto a Prefeitura Municipal de Lavandeira TO, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato;
23.1.3. Em caso de homologação o procedimento de compra poderá ter prosseguimento normal;
23.1.4. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, disponibilizada pela empresa contratada, com aval da contratante;
23.1.5. Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, de missão de empregados ou por qualquer outra razão;
23.1.6. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;
23.1.7. Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocatório do certame;
23.1.8. Constatadas irregularidades a respeito à especificação: rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
23.1.9. Comunicar ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante nesta ARP;
23.1.10. Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ARP, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, observadas as condições nela estabelecidas;
23.1.11. Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta ARP, comprovando e justificando seu pedido;
23.1.12. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução;
23.1.13. Cumprir fielmente o disposto no Instrumento Convocatório que originou a ARP bem como as obrigações assumidas nela.
23.1.14. Fornecer o objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE.
23.2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP:
23.2.1. Comunicar à Detentora, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração ou do endereço de cobrança;
23.2.2. Relacionar-se com a fornecedora exclusivamente através de pessoa por ela credenciada (preposto);
23.2.3. Comunicar a Detentora qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas nesse Termo de Referência, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;
23.2.4. Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções administrativas previstas no Termo de Referência e no Edital, fundamentadas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;
23.2.5. Efetuar os pagamentos na forma estabelecida, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento;
23.2.6. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
23.2.7. Proceder à revogação desta ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, na hipótese de não haver êxito nas negociações.
23.2.8. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
23.2.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório;
23.2.10. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
23.2.11. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da ARP desde que não haja impedimento legal para o ato;
23.2.12. Autorizar ou não a adesão de órgãos não participantes nesta ARP e consequentemente a aquisição ou contratação observado o prazo de vigência da ata;
23.2.13. O Órgão Gerenciador, quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso assumido, poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovação apresentados pelo fornecedor não puder cumprir o compromisso; e,
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
23.3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
23.3.1. Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;
23.3.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato;
23.3.3. Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço;
23.3.4. Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Fornecedora, referentes às suas aquisições;
23.3.5. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado;
23.3.6. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento desta ARP;
23.3.7. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
23.3.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.
23.4. DO(S) ÓRGÃO(S) NÃO PARTICIPANTE(S):
23.4.1. Consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços;
23.4.2. Identificar/elencar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a cinquenta por cento dos quantitativos totais registrados nesta ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
23.4.3. Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, após a autorização do Órgão Gerenciador, dentro do prazo de vigência da ata;
23.4.4. Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;
23.4.5. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
23.4.6. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
23.4.7. Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços;
23.4.8. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega;
23.4.9. Informar a Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário;
23.4.10. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da ARP desde que não haja impedimento legal para o ato.
24.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critério do CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:
24.2. ADVERTÊNCIA
24.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução do contrato, nos termos do Art. 156, §1º, e Art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
24.3. MULTA
24.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
24.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 24.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
24.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
24.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
24.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
24.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.
24.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do Art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
24.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
4.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do Art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021.
24.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
24.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do Art. 56, §5º e §6º, da Lei nº 14.133/2021.
24.5.2. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
24.5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
24.5.4. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido.
24.5.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).
25.DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
25.1. O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e execução e a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, sucinta e objetiva.
Dessa forma, aprovo o presente Termo de Referência.
Lavandeira – TO, 24 de setembro de 2026.
   
DENINSSON PERICLES PEREIRA ALMEIDA
Prefeito Municipal
Ordenadora de despesas

   
FÁBIO FERREIRA DE OLIVEIRA
Gestor do Fundo Municipal Saúde
Ordenadora de despesas   




HELLEN CEZÁRIO DE TORRES SOARES
Gestora do Fundo Municipal Assistência Social
Ordenadora de despesas


MILENNY LOPES DOS SANTOS
Gestora do Fundo Municipal Educação
Ordenadora de despesas

























	ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO



[bookmark: _Hlk156462677]Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, de um lado a  PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO, pessoa jurídica de Direito Público, sediada na AV. Airton Senna, S/Nº, Centro, Lavandeira, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ Nº. 01.618.402/0001-17, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr DENNINSSON PÉRICLES PEREIRA ALMEIDA, portador do CPF N°. 056.701.761-38 e RG Nº. 755765 SSP-TO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica, inscrito no CNPJ:xxxxx, estabelecido no endereço xxxxxxx, CEP: xxxxxxxx, email: xxxxxxxxx, representada por: xxxxx , brasileiro (a) , profissão:xxx , portador da carteira de identidade RG: Nº xxxxx , CPF Nº xxxxxxx , residente e domiciliado xxxxxxxx, CEP: xxxxxx, celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, em conformidade, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 14.1333 de 2021, do Decreto Municipal nº 97 de 2021, com suas ulteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, vinculam esta contratação, independentemente de transcrição :,

1.1.1.1. O Termo de Referência;
1.1.1.2. O Edital da Licitação;
1.1.1.3. A Proposta do contratado;
1.1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO


2.1. O prazo de vigência da contratação é de .......... (.....) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços em até no máximo 05 (cinco) dias depois de firmado o Contrato de Prestação de Serviços.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO


3.1. O valor deste contrato, corresponde ao total vencedor deste processo, conforme planilha abaixo:
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. Os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/prestados.
3.4. A remuneração da contratada será composta exclusivamente pela TAXA DE ADMINISTRAÇÃO de %, incidente sobre o valor efetivamente faturado pela rede credenciada, observado o valor estimado anual de R$ para fins orçamentários.

	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO


4.1. É vedada a subcontratação da gestão do sistema, não se aplicando tal vedação à rede credenciada vinculada ao modelo operacional do contrato.

	CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
5.2. A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, o número do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato administrativo, número da licitação, número do pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários.
5.3. Do valor apurado pela nota fiscal serão retidos os tributos a que competem a titularidade e/ou administração pela Administração Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem fato gerador.

	CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE


6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data deste contrato, em (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, a taxa de administração, poderá ser reajustada, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

	CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente contratualização, para o exercício que lhe corresponda, correrão por conta de dotação orçamentária a seguir codificada:
7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	NATUREZA DA DESPESA
	FONTE DE RECURSOS

	10.09.20.122.0003.2.043
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.09.20.122.0003.2.043
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.33.15.452.0003.2.036
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.33.15.452.0003.2.036
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.33.26.782.0003.2.054
	3.3.90.30
	1.500.0000.000000

	10.33.26.782.0003.2.054
	3.3.90.39
	1.500.0000.000000

	10.34.17.542.0542.2.048
	3.3.90.30
	1.500.1002.000000
1.600.0000.000000

	10.34.17.542.0542.2.048
	3.3.90.39
	1.500.1002.000000
1.600.0000.000000

	14.22.12.361.0006.2.024
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.024
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.027
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.22.12.361.0006.2.027
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	14.19.12.361.0006.2.021
	3.3.90.30
	1.500.1001.000000

	14.19.12.361.0006.2.021
	3.3.90.39
	1.500.1001.000000

	13.16.08.243.0007.2.012
	3.3.90.30
	1.660.0000.000000

	13.16.08.243.0007.2.012
	3.3.90.39
	1.660.0000.000000



	CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:


8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços.
8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos serviços/fornecimento.
8.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

	CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:


9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (Art. 117, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os serviços prestados de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas praticadas e com pessoal capacitado, sem custo para o CONTRATANTE.
9.6. É vedada a subcontratação da gestão do sistema, não se aplicando à rede credenciada.
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;
9.10. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial;
9.11. Desenvolver todas as atividades constantes no edital, bem como seguir as especificações funcionais do mesmo;
9.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.14. Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital, nos termos do Art. 125, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
9.15. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da execução do presente contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com relação aos encargos elencados nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO


10.1. Para fins de cumprimento do Art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como gestor de contrato.
10.2. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços/fornecimentos, reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos serviços/materiais caso não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos.
10.3. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES


11.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:
11.2. ADVERTÊNCIA
11.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução do contrato, nos termos do Art. 156, §1º, e Art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
11.3. MULTA
11.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
11.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 10.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
11.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
11.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
11.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
11.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.
11.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do Art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
11.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
11.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do Art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021.
11.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
11.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do Art. 156, §5º e §6º, da Lei nº 14.133/2021.
11.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
11.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido.
11.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE


12.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do Art. 104 da Lei nº 14.133/2021:
12.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;
12.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
12.1.3. fiscalizar sua execução;
12.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

12.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
12.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais;
12.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contrato.
12.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO


13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no Art. 138, inciso I, II e III, e estará sob as consequências determinadas pelo Art. 139, todos da Lei nº 14.133/2021.
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e danos, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência.
13.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte.
13.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei nº 14.133/2021.
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS


14.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei nº 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES


15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO


16.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme a aplicação da lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do ente, ou no Portal da Transparência do Poder Executivo Municipal, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO


17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Taguatinga TO, para dirimir dúvidas ou divergências, que poderão advir ao presente Contrato, nos termos do Art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021.
17.2. E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos.

             Lavandeira- TO, em ........, de	 de 2026.


_______________________________________
DENNINSSON PÉRICLES PEREIRA ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL



_______________________________________
FABIO FERREIRA DE OLIVEIRA
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE




_______________________________________
MILENNY LOPES DOS SANTOS
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




_______________________________________
HELLEN CEZARIO DE TORRES SOARES
GESTORA DO FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL





______________________________________________
EMPRESA VENCEDORA
CNPJ Nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX
ONTRATADO


TESTEMUNHAS:

1)_____________________________________
CPF:___________________________________

2) _____________________________________
CPF:____________________________________


















	                                                                                          ANEXO III
                                                                                                      “MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS”

ODELO



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA TO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Prezados,
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta, relativa ao objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026, bem como as informações, especificações e as condições abaixo discriminadas:

1. Identificação da Licitante:
Razão Social:
Inscrição CNPJ:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço Completo:
Nº Telefone, e-mail:

2. Dados bancários:
Banco, Nº Agência, Nº Conta Corrente:

3. Identificação do Representante Legal:
• Nome Completo:
• Inscrição CPF:
• Nº Celular, e-mail:

4. Formação do Preço:

	ITEM

	DESCRIÇÃO

	UND 

	QNT

	MARCA

	TAXA DE ADM



VALOR TOTAL:
VALOR TOTAL POR EXTENSO:
5. Validade da Proposta: A presente Proposta Escrita é válida por 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
6. Condições Gerais da Proposta:
Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas.
O prazo de execução do objeto será o indicado no termo de referência. o local de execução/entrega do objeto será conforme o indicado no Termo de Referência
(Local e data).
(Nome/assinatura do representante legal)
OBSERVAÇÕES:

UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE;
IDENTIFICAR O NOME DO SIGNATÁRIO
SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.














	ANEXO IV 
MINUTA DE “ATA DE REGISTRO DE PREÇOS”




Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, de um lado a  PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO, pessoa jurídica de Direito Público, sediada na AV. Airton Senna, S/Nº, Centro, Lavandeira, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ Nº. 01.618.402/0001-17, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr DENNINSSON PÉRICLES PEREIRA ALMEIDA, portador do CPF N°. 056.701.761-38 e RG Nº. 755765 SSP-TO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica, inscrito no CNPJ:xxxxx, estabelecido no endereço xxxxxxx, CEP: xxxxxxxx, email: xxxxxxxxx, representada por: xxxxx , brasileiro (a) , profissão:xxx , portador da carteira de identidade RG: Nº xxxxx , CPF Nº xxxxxxx , residente e domiciliado xxxxxxxx, CEP: xxxxxx, celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, em conformidade, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 14.1333 de 2021, do Decreto Municipal nº 97 de 2021, com suas ulteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
	1.DO OBJETO


1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO E REDE CREDENCIADA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E INSUMOS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS PERTENCENTES E/OU A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA/TO, ABRANGENDO A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e no Estudo Técnico Preliminar, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS



2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	     ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE 
DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

	
	
	
	
	


	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)



3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.618.402/0001-17, Além do gerenciador, há órgãos públicos participantes, conforme abaixo:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAVANDEIRA TO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no nº.15.813.353/0001-88, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAVANDEIRA  TO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 13.883.168/0001-34,

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAVANDEIRA  TO, inscrito no CNPJ nº 30.732.095/0001-07, 

	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



4.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4.O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6. Dos limites para as adesões

4.6.1.As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.6.2.O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos
4.7.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA



5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

5.3.O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.4.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

5.5.Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.6.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.7.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.8.O registro a que se refere o item 5.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.9.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário oficial do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.10.Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

5.11.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.12.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.13.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.14.Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.14.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.14.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.15.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS



6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

6.3.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.4.Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.5.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.6.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS



7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1.De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.2.2.De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4.Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS



9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.5.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.Por razão de interesse público

9.4.2.Pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

	10. DAS PENALIDADES



10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

	11. CONDIÇÕES GERAIS



11.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2.Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

             Lavandeira- TO, em ........, de	 de 2026.

_______________________________________
DENNINSSON PÉRICLES PEREIRA ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL



_______________________________________
FABIO FERREIRA DE OLIVEIRA
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE




_______________________________________
MILENNY LOPES DOS SANTOS
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




_______________________________________
HELLEN CEZARIO DE TORRES SOARES
GESTORA DO FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL





______________________________________________
EMPRESA VENCEDORA
CNPJ Nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX
ONTRATADO


TESTEMUNHAS:

1)_____________________________________
CPF:___________________________________

2) _____________________________________
CPF:____________________________________
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